Jurisprudéncia Criminal

Audiéncia de instrucao e julgamento - Notificagao
do representante do Orgéo Ministerial - Auséncia
justificada - Nao observancia do devido processo
legal - Nulidade decretada - Inteligéncia do
art. 564, inciso lll, do CPP

Ementa: Recurso em sentido estrito. Tentativa de homi-
cidio qualificado. Prondncia. Audiéncia realizada sem a
presenca do Ministério Piblico. Nulidade reconhecida.
Recurso provido.

- Uma vez que o Ministério Piblico é o fitular da agdo
penal publica, seu comparecimento é essencial a todos
os atos do processo, nos termos do art. 564, inciso lll,
d, do CPP

- Se o Promotor de Justica justifica as razées pelas quais
ndo pode comparecer & audiéncia e esta é realizada sem
sua presenca, é nula a audiéncia e os atos processuais
seguintes, inclusive a pronincia.

Recurso provido.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0393.10.003241-
5/001 - Comarca de Manga - Recorrente: Ministério
Péblico do Estado de Minas Gerais - Recorrido: Silvanei
Moreira de Jesus - Relator: DES. FLAVIO LEITE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Alberto Deodato Neto,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de julho de 2011. - Flavio Leite
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. FLAVIO LEITE - Trata-se de recurso em senti-
do estrito aviado pelo Ministério Publico de Minas Gerais
contra a decisdo do MM. Juiz de Direito que pronunciou
Silvanei Moreira de Jesus como incurso nas iras dos arts.
121, 8 2°,1l, c/c art. 14, 1l, ambos do Cédigo Penal (ten-
tativa de homicidio qualificado pelo motivo futil).

Requer o recorrente a anulacéo da audiéncia rea-
lizada em 29.10.2010 e, consequentemente, da decisdo
de pronUncia, uma vez que a audiéncia ocorreu sem sua
presenca. Sustenta que, nos termos do art. 129, inciso |,
da CR/88, o Ministério Publico é o titular da acédo penal,

e, por isso, é indispensdvel sua presenca na relacéo
processual.

O recurso foi contra-arrazoado (f. 132), tendo o
MM. Juiz mantido sua decisao (f. 122, verso).

Nesta instdncia, a douta Procuradoria de Justica
opinou pelo conhecimento e provimento do recurso
(f. 138/145).

Recurso proprio, tempestivamente manifestado,
com processamento e remessa regulares.

E, em resumo, o relatério.

Passo ao voto.

Consta dos autos que, embora o Promotor de
Justica tivesse requerido ao Juiz que ndo designasse au-
diéncias para as sextas-feiras, porque nestes dias ele tra-
balhava na Comarca de Montalvénia, onde exercia coo-
peracdo, o Magistrado realizou a audiéncia de instrucdo
e julgamento.

Ao analisar o pedido de nulidade da audiéncia for-
mulado pelo Promotor, o Magistrado entendeu que o 6ér-
géo do Ministério Publico foi notificado para participar do
ato processual e sua auséncia ndo gera vicio que cause a
nulidade da audiéncia.

Em que pesem seus argumentos, entendo que o
douto Sentenciante néo agiu com o costumeiro acerto ao
inquirir as testemunhas e interrogar o réu sem a interven-
¢Go do Ministério Publico, que é o titular da acdo penal
publica.

Sobre o tema, Eugénio Pacelli de Oliveira leciona
que:

Isso porque a intervencdo do Ministério Publico nas acées
publicas é uma exigéncia do préprio contraditério, da mesma
maneira que se exige a intervencdo da defesa em todos os
atos processuais em que estiver em disputa o interesse dela.
Embora néo se possa falar na existéncia de um principio da
cmplo acusacdo, ndo se faz necessdria uma norma expressa
cuidando da protecdo dos interesses acusatérios no desenvol-
vimento da agdo penal, porque assim j& o impde o principio
constitucional do contraditério, e porque jé existe outra nor-
ma legal no Cédigo de Processo Penal com o mesmo conteddo
e igual suficiéncia, qual seja aquela prevista na alinea e do
inciso Il do mesmissimo art. 564. [...] Trata-se de nulidade
absoluta, na medida em que impede a participacdo de uma
das partes no processo (Curso de processo penal. 10. edigdo.
Editora Lumen Juris).

No mesmo sentido, ensina Fernando da Costa
Tourinho Filho:

Sendo o érgdo do Ministério Publico o titular da acéo pe-
nal publica, seu comparecimento em todos os seus termos
é obrigatério. Acusador e Defensor devem estar presentes
em todos os atos do processo. O principio do contraditério
exige a presenca de ambos. Realizado o ato sem a presen-
ca do Ministério Publico, a nulidade é insandvel (Cédigo de
Processo Penal comentado. 13. edicdo. Editora Saraiva).
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Segundo o art. 564, inciso Ill, d, do CPP:

A nulidade ocorrerd nos seguintes casos:

Il - por falta das férmulas ou dos termos seguintes:

[]

d) a intervencdo do Ministério Piblico em todos os termos da
acéo por ele intentada e nos da intentada pela parte ofendi-
da, quando se tratar de crime de acdo publica.

Entendo que a decisGo do Juiz foi desarrazoada,
uma vez que, embora tenha sido intimado para compare-
cer & audiéncia, o Promotor de Justica justificou, com an-
tecedéncia, que ndo poderia comparecer nas sextas-feiras
no periodo de 25.10.2010 a 31.12.2010, requerendo
ao juiz que ndo marcasse audiéncias nesses dias.

Assim, entendo necessdria a declaracdo de nulidade
do feito a partir da audiéncia de instrucéo e julgamento,
determinando que outra seja realizada, com observancia
ao devido processo legal.

Posto isso, dou provimento ao recurso interposto,
declarando a nulidade da audiéncia de instrucéo e julga-
mento e de todos os atos processuais seguintes, inclusive
a prondncia.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES  REINALDO PORTANOVA e
ALBERTO DEODATO NETO.

Sumula - PROVIDO O RECURSO.
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